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Introdução 

Este trabalho procurará caracterizar, em linhas gerais, 
as três fases da política agrícola brasileira, demonstrar a 
contribuição que os pesquisadores podem dar à sociedade 
brasileira, e indicar as prjoridades da EMBRAPA, tendo-se 
em consideração que ela faz parte de um sistema coopera- 
tivo de pesquisa que foi criado no âmbito do Ministério da 
Agricultura. 

Pol ítica Agr {cola Brasileira 

Não se pretende fazer um estudo detalhado da polí- 
tica agrícola brasileira. Serão salientados, assim mesmo, de 
forma superficial, alguns aspectos que são relevantes ao de- 
senvolvimento da pesquisa agrícola, com o objetivo de des- 
crever sucintamente o processo evolutivo por que passou. 

E possível distinguir três fases na política agrícola 
brasi leira : tradicional, de transição e moderna. 

*Trabalho resultante das notas tomadas da palestra proferida pelo autor na a- 
bertura da IV Reunião Anual de Dirigentes da EMBRAPA. 



A fase tradicional se baseou na expansão da fronteira 
agrícola. A aplicação de conhecimentos cient if icos foi pra- 
ticamente nula. A preocupação principal dos governos fe- 
deral e estaduais era a de construir estradas a fim de tornar 
possível a conquista do território nacional e de ligar regiões 

.distantes aos mercados internos e externos. Pouco se inves- 
tiu em instituições de ensino, de pesquisa e extensão e na 
indústria de insumos modernos. Os investimentos feitos, 
assim mesmo de muito pequena monta, foram, principal- 
mente, realizados pelos estados de São Paulo, Rio Grande 
do Sul, Minas Gerais e Pernambuco. E o período da agri- 
cultura itinerante. Esgotada a fertilidade do solo, os agri- 
cultores partiam em busca de novas terras. Ocorreram, nes- 
te período, os grandes ciclos, como o do pau-brasil, da ca- 
na-de-açúcar, do café e da borracha, que foram estimulados 
por uma demanda muito favorável do mercado externo. 

Quanto durou a fase tradicional? A rigor, não está ter- 
minada. Persiste ainda nos dias de hoje, mas com pequena 
expressividade e mesmo assim, só em algumas regiões do 
País, afastadas dos grandes centros consumidores. Pode-se, 
contudo, dá-la como agonizante no início deste s6cul0, e 
superada no início da década de 50, quando, realmente, a 
fase de transição se firmou definitivamente. 

No começo da década de 50, o Governo brasileiro op- 
tou abertamento por uma pol ítica de substituição de im- 
portações, com vistas a industrializar o País e reduzir a de- 
pendência do mercado externo. Elegeram-se. como priori- 
dades. os investimentos nas áreas de industrialização, trans- 
portes (com vistas a ligar mercados internos e expandir a 
fronteira agrícola) e energia. A agricultura foi discriminada 
fortemente, no que diz respeito aos preços dos produtos, 
insumos e investimentos em atividades de pesquisa. 

Apesar do forte impacto, na produção de gêneros ali- 
mentícios, da incorporação da fértil fronteira agrícola do 
Paraná, crises sérias de abastecimento surgiram, de forma 
recorrente, nas grandes cidades brasileiras, principalmente 
em São Paulo e R io.de Janeiro, no decorrer das décadas de 
50 e 60. A primeira hipótese formulada, com base em da- 



dos insatisfatórios, 6 a de que a crise de oferta de alimentos 
devia-se a grandes perdas no processo de comercialização. 
Emergiu, como consequência. um programa de construção 
de silos e armazéns. Essa tecnologia é do tipo poupa-produ- 
to e tende a beneficiar os consumidores, sendo assim, mui- 
to atraente ao espírito da época, que deseja evitar pressões 
sobre os salários. 

A crise de abastecimento persistiu, a despeito da cons- 
trução de estradas, silos e armazens. Houve grandes debates 
sobre as causas. A estrutura agrária foi responsabilizada, o 
mesmo ocorrendo com a intervenção do governo nos mer- 
cados de preços de produtos e insumos, discriminando con- 
tra a agricultura. Uma corrente pouco influente debitava a 
crise à falta de investimentos em pesquisa e reconhecia 
também o papel negativo do governo, implementando uma 
política de preços "baixos" de gêneros alimentícios para os 
consumidores brasileiros, 5s custas dos agricultores. 

A segunda grande hipótese formulada era a de que 
existia, nas gavetas dos pesquisadores brasileiros e nas mãos 
de agricultores inovadores. uma vasta gama de conhecimen- 
tos. Necessitava-se, portanto, de implementar uma pol ítica 
agrícola, que além de continuar estimulando a conquista 
da fronteira agrícola, premiasse a difusão de tecnologias. 

Na formação dessa pol ítica agrícola, houve dois movi- 
mentos. Apoiou-se. de início, intensamente, as instituições 
de extensão. Essa ação foi completada, e aí veio o segundo 
movimento. com a política de preços mínimos, de crédito 
agrícola subsidiado e programas especiais. A idéia básica 
era a de tornar baratos os insumos modernos aos agriculto- 
res a fim de estimulá-los a usá-los e, por outro lado, facili- 
tar o acesso às informações científicas, através do serviço 
de extensão. 

Não resta dúvida de que essa política produziu frutos, 
embora não se tenha ainda medido o seu custo social. In- 
tensificou-se a agricultura na região dos cerrados e no Cen- 
tro-Sul do País; estimulou-se a conquista da região amazô- 
nica; e facilitou-se a expansão das culturas melhor aqui- 



nhoadas do ponto de vista tecnolbgico. como 6 a soja. Bons 
resultados foram obtidos com o arroz irrigado, canade- 
açúcar. caf6, citrus e alguns produtos hortigranjeiros. Nes- 
ses casos, houve apreciáveis aumentos de produtividade. 
embora nem sempre detectados pelas estatísticas. Foram. 
.contudo. insignificantes os resultados com o arroz de se- 
queiro. feijão, milho e gado de corte e leite, que continuam 
com a produtividade estagnada e, mesmo. com tendéncia 
decrescente H6 mu itas razões para estes fracassos. Certa- 
mente. entre eles, se inscreve a falta de continuidade da po- 
lítica no que tange ao mercado externo, e ao crddito e pre- 
ços mínimos. Esses dois Últimos, generosos nos períodos 
de escassez de produção. e desestimulantes nos períodos de 
abundância. 

Não resta dúvida. contudo, de que falta de uma base 
científica mais ampla teve muito a ver com a estagnação 
da produtividade das culturas mencionadas. Por outro la- 
do. mesmo no caso das culturas melhor apoiadas do ponto 
de vista científico. um momento virá em que se chegará ao 
"fundo do poço". caso não se apóiem adequadamente as 
instituições de pesquisa. HB suspeitas de estagnação da pro- 
dutividade. mesmo nos países avançados. a despeito de in- 
vestirem muito mais em pesquisa. No caso deles. alegase 
que a pesquisa "básica" não tem sido devidamente apoiada 
e que a pesquisa tecnológica já explorou a maioria das ave- 
nidas abertas pelas teorias desenvolvidas! Nos Estados Uni- 
dos, grandes esperanças são colocadas. presentemente, no 
esforço da pesquisa. que 6 feito nas Breas de fixação de ni- 
trogênio. fotossíntese e biorreguladores. E a solução en- 
contrada para o problema da tendência à estagnação da 
produtividade, que parece existi r . em conseqüência de se 
haver esgotado grande parte do potencial aberto pelas des- 
cobertas. no que respeita às leis de herança, nutrição de 
plantas e uso de produtos químicos. 

A fase de transição se caracterizou. portanto. pela fal- 
ta de apoio as instituições de pesquisa. investimentos cres- 
centes nas instituições de extensão e à política mais agressi- 
va na -que tange a preços m ínimos e crédito rural . Mantive- 
ram-se. por outro lado, as pol iticas visando à conquista da 



fronteira agrícola. Dessa forma, na fase de transição, foram 
incorporados novos instrumentos na pol ítica agrícola, sem, 
contudo, se suprimirem aqueles que predominaram na fase 
anterior. Tornou-se, assim, mais abrangente a pol ítica agrí- 
cola. 

No início da decada de 70, ficou evidenciado o erro 
de não se haver investido mais em pesquisa agrícola. Houve 
grande mudança em toda a política científica do país, sen- 
do, desde então, a ciência, muito mais valorizada. As con- 
dições estavam maduras para uma reforma institucional. 
No Ministério da Agricultura, em 1973, nasceu a EMBRA- 
PA. e com ela um Sistema Cooperativo de Pesquisa que en- 
globa os governos federal e estaduais, as universidades e a 
iniciativa particular. I ncorporandose a pesquisa como ins- 
trumento imprescindível ao crescimento auto-sustentado 
da produtividade, a política agrícola entrou na terceira fa- 
se, a moderna. O predomínio, agora, é o da aplicação da 
ciência, mesmo na conquista de fronteira agrícola. A gera- 
ção de conhecimentos 6 fortemente suportada. o mesmo 
ocorrendo com a indústria de insumos modernos, que ma- 
terializa esses conhecimentos, e com o serviço de extensão 
que os d ivu lga. H ouve aperfeiçoamentos consideráveis na 
pol ltica de preços mínimos e de crédito agrícola. A socie- 
dade tornou-se consciente da importância da agricultura e 
os agricultores já começaram a entender melhor seu papel e 
seu poder num país industrializado e predominantemente 
urbano. 

A abundância de terra e mãode-obra induziu a poli- 
tica agrícola tradicional, que visava apenas a expansão da 
fronteira agrícola. As crises de abastecimento das grandes 
cidades, conseqüência do maior crescimento da demanda 
que o de oferta, levaram à fase de transição dos anos 50 e 
60. A persistência das altas taxas de crescimento da deman- 
da de produtos agrícolas, a constatação ds que o cresci- 
mento da oferta era ainda insuficiente e o amadurecimento 
de toda a sociedade brasileira, conduziram a pol ít ica agr I'- 
cola brasileira a terceira fase, a moderna, onde a ciência ad- 
quiriu papel de relevo . Vivem os pesquisadores brasileiros, 
no campo da agropecuária, uma época muito favorável. 



Dispõem de apoio do povo brasileiro e são desafiados por 
uma imensa gama de problemas que a intensificação da 
agricultura está criando. Esse 6 o ambiente ideal para o fio- 
rescimento das instituições de pesquisa. 

A intensificação da agricultura. como resultado da 
aplicação de conhecimentos científicos, dará origem a inú- 
meros problemas que desnudarão os estrangulamentos exis- 
tentes na indústria e comercialização de insumos moder- 
nos. Se esses setores não funcionarem eficientemente. mu i- 
tos resultados de pesquisa dormirão eternamente nos arqui- 
vos das instituições de pesquisa. Pois, todo resultado de 
pesquisa se cristaliza em algum insumo moderno, antes de 
chegar ao agricultor. A "performance" inadequada dos 
mencionados setores reduz. substancialmente. o retorno 
privado das inovações, em relação ao social. A redução do 
retorno privado pode ser de tal monta, que pode tornar as 
inovações pouco atrativas aos agricultores e, em conse- 
qüência. não haverá serviço de extensão em condições de 
difundi-las. H6 problemas s6rios nas áreas de sementes, irri- 
gação, produtos químicos e de transporte e industrializa- 
ção de alimentos. para mencionar alguns. 

A intensificação da agricultura introduzirá temas no- 
vos na agenda de pesquisa e exigirá esforços adicionais das 
instituições de pesquisa. A agenda de pesquisa está conges- 
tionada por temas que dizem respeito a produtos que abas- 
tecem os mercados internos, concorrem nos mercados ex- 
ternos e têm potencialidade de se constituírem em fontes 
alternativas de energia. Prosseguir-se-4 na batalha pelo de- 
senvolvimento de plantas e animais com maior resposta ao 
uso de insumos modernos e à capacidade de resistirem às 
agressões do meio ambiente. 

Pesquisas que visem dar maior estabilidade à produ- 
ção, como as referentes à irrigação e conservação de água 
no solo. serão objeto de atenção especial. 

Serão intensificados estudos sobre o combate bioló- 
gico a pragas. doenças e plantas invasoras, visando a reduzir 
os efeitos dos produtos químicos sobre o meio ambiente e 



a economizar divisas. 

A conquista da região amazônica, em bases científicas 
e a preservação do meio ambiente, merecerão atenção cres- 
cente dos pesquisadores. 

Dedicar-se-á esforço especial à agricultura consorcia- 
da, visando a beneficiar os pequenos agricultores, especial- 
mente os do Nordeste. 

Merecerão destaque os estudos dos efeitos de moder- 
nização da agricultura sobre os trabalhadores rurais e pe- 

- quenos agricultores. , 1 

Crescerá, em resumo, rapidamente, a demanda pelos 
serviços da pesquisa. Se essa demanda não puder ser aten- 
dida, grande risco pesará sobre o sucesso das políticas que 
se propõe a aumentar e estabilizar as safras da agricultura 
brasi leira. 

Contribuigões da Pesquisa à Modernização 
da Agricultura 

A demanda de alimentos e fibras continuará a aumen- 
tar a taxas elevadas, em conseqüência do crescimento da 
população e da renda per capita, da urbanização do País e 
das políticas de redistribuição de renda e da necessidade 
de exportar mais, a fim de equilibrar a balança de paga- 
mentos. O grande desafio que se enfrenta é obter uma res- 
posta correspondente do lado da oferta. Os instrumentos 
de política econômica, já acionados ou que virão a ser acio- 
nados, visaram a incentivar os agricultores a expandirem os 
processos de- produção em uso (cultivarem mais áreas com 
a mesma tecnologia), intensificar o uso da terra e mão-de- 
obra (mudança tecnológica) e conquistar as regiões ainda 
não tocadas pelo homem, a maioria delas situadas na Ama- 
zônia. 

A pesquisa tem dois papéis a desempenhar: De ime- 
diato, indicar os conhecimentos existentes e que têm alta 
potencialidade de se transformarem em tecnologias lucrati- 



vas para os agricultores e que são saudáveis do ponto de 
vista social. Cabe-lhe também, indicar os obstáculos que 
existem para essa transformação. Para isto se tornar viável. 
é indispensável que os pesquisadores participem na formu- 
lação e execução da pol ítica agrícola, tendo-se sempre em 

-conta as peculiaridades do seu trabalho. Nessa linha de 
pensamento, cabe salientar alguns pontos: 

a) a pesquisa detém informações sobre regiões melhor 
apropriadas à expansão da fronteira agrícola e a projetos 
e técnicas de irrigação; 

b) tem capacidade para ajudar a intensificar a agricul- 
tura na região de cerrados, atraves de pecuária mais avança- 
da, cultura de soja, trigo, etc; : 

c) a pesquisa detém conhecimentos sobre pastagens, 
culturas de feijão, hortaliças, fruteiras, arroz, milho, serin- 
gueira e outros que ainda não foram utilizados em conse- 
qüência de problemas na área de insumos modernos, como 
sementes, produtos qu ímicos, etc; 

d) a pesquisa já está em condições de contribuir no 
que respeita às plantas que são fontes alternativas de ener- 
gia; 

e) ela dispõe de meios para acompanhar a evolução 
das culturas no decorrer do ano agrícola, dando informa- 
ções valiosas aos agricultores, ao serviço de extensão e ao 
Governo; 

f) ela deve avançar muito em técnicas de preservação 
do meio ambiente, como: combate biológico, cultivo míni- 
mo, etc; 

g) muito em breve, surgirão resultados sobre culturas 
em consórcio de grande utilidade para os pequenos agri- 
cu I tores. 

O outro papel diz respeito à ampliação do universo de ~. 



E desnecessário salientar que a sociedade brasileira es- 
pera. dos pesquisadores, às vezes. muito mais do que po- 
dem dar. E esta a característica principal da fase moderna 
da política agrícola. Os administradores devem estar aten- 
tos para as prioridades de pesquisa, mas, cuidando para não 
sufocarem a criatividade dos pesquisadores para a qual não 
existe substituto. Esta deve ser estimulada ao máximo. E 
hora de evitar perda de tempo com discussões semânticas, 
do tipo pesquisa básica versus aplicada. Cumpre, isto sim, 
apoiar toda pesquisa de boa qualidade. E claro que se se 
deve, sem muita rigidez, dividir, com bom senso, a imensa 
tarefa que se tem à frente, com a universidade, a iniciativa 
particular, o sistema cooperativo de pesquisa do Ministério 
da Agricultura e as outras instituições que se dedicam 6 
pesquisa, visando a maior eficiência do trabalho. 

Finalmente, é importante salientar que se deve conti- 
nuar administrando com o maior cuidado os recursos que 
nos são destinados, porque são muito escassos e foram cap- 
tados dos sofridos contribuintes brasileiros. 

Prioridades da Administração da EM B RAPA 

Nesses seis anos de trabalho, foi criado, no âmbito do 
Ministério da Agricultura, um sistema cooperativo de pes- 
quisa que envolve participação ativa do Governo Federal, 
estadual, das universidades e da iniciativa particular. 

A EMBRAPA implantou onze centros nacionais que 
se dedicam à pesquisa em produtos prioritários à alimenta- 
ção do povo brasileiro, e à conquista do mercado externo, 
e que são fontes alternativas de energia. Foram ainda, de- 
senvolvidos três centros que visam a um aproveitamento ra- 
cional dos cerrados, e dos trópicos úmidos e semi-áridos. 
Montou-se um serviço de sementes básicas e se ampliou a 
ação nas áreas de levantamento e conservação de solos, tec- 
nologia de alimentos e recursos genéticos. 

No que respeita à cooperação com os estados, foram 
criadas 10 empresas estaduais de pesquisa, três programas 
integrados de pesquisa em São Paulo, Paraná e Rio Grande 



do Sul e, assinados acordos de cooperaçaõ com os demais 
estados e territórios. 

Buscou-se intensificar a cooperação internacional com 
. países, universidades e instituições que se dedicam à pes- 
quisa ou apóiam as atividades de investigação. Os emprbsti- 
mos da USA1 D, €31 R0 é BI D foram valiosos no que respei- 

ta à mobilização de cientistas do exterior. aos programas 
de treinamento e a equipar as unidades de pesquisa com la- 
boratórios, livros, revistas científicas, etc. 

Atingiu-se, agora. a fasede maioridade do Sistema Co- 
operativo da Pesquisa do Ministério da Agricultura. E im- 
portante destacar alguns aspectos fundamentais da pol ítica, 
que nortearão a Ádministração da EMBRAPA, que é em- 
presa vinculado ao MinistBrio da Agricultura e que tem a 
responsabilidade de coordenar o Sistema: 

a) A EMBRAPA restringirá a ação direta de pesquisa 
aos Centros Nacionais e às UEPAEs e UEPATs, vinculadas 
aos Centros. Manterá serviços que desempenham ação com- 
plementar. A ação direta visará a desenvolver tecnologias 
para os agricultores, e a apoiar os sistemas estaduais e a 
pesquisa na órbita da iniciativa particular. As unidades de 
pesquisa da EMBRAPA se relacionarão, diretamente, com 
as universidades brasileiras e a comunidade científica in ter- 
nacional, sob a coordenação da Sede. 

b) Dar-se-á prioridade ao desenvolvimento dos siste- 
mas estaduais. Cada Estado. dentro do espírito da sobera- 
nia que lhe é inerente, optará pela melhor forma de orga- 
nização institucional de pesquisa agropecuária. A aplicação 
de recursos federais dar-se-á nas prioridades, eleitas de co- 
mum acordo pelo Estado e a EM BRAPA. visando aos agri- 
cultores que vivem no território sob a jurisdição do Estado. 
O processo de decisão é cooperativo e jamais impositivo. 
Devem prevalecer os julgamentos ditados pela competência 
científica. As instituições de pesquisa dos estados aprofun- 
darão o seu relacionamento com a iniciativa privada. as 
universidades brasileiras, a comunidade cient íf ica interna- 
cional e os municípios. 



C) OS governos federal e estaduais, num país das di- 
mensões do Brasil, não podem arcar sozinhos com a res- 
ponsabilidade da pesquisa agropecuária. Dar-se-á, por isto, 
relevância especial ao trabalho com a iniciativa privada. Es- 
sa poderá contratar projetos de pesquisa com as unidades 
do Sistema, ou vice-versa. Serão incentivados os projetos 
cooperativos. Outras formas de relacionamento poderão 
ser estudadas, envolvendo o treinamento de recursos huma- 
nos, a mobilização de cientistas brasileiros e do .exterior, 
etc. 

d) Procurar-se-á simplificar os procedimentos burocrá- 
ticos e de planejamento, a fim de se assegurar que o tempo 
do pesquisador seja quase que totalmente gasto no esforço 
criativo. A id6ia é a de se evitarem fluxos de documentos 
de planejamento de tipo linear: a ação começa num ponto 
do tempo e num lugar, e segue até que alguém, no fim da 
linha, tome a decisão fatal. As decisões serão tomadas nas 
unidades de pesquisa, que elaboram o planejamento, atra- 
vés de discussões, até chegar-se a uma conclusão final, sem 
imposições. E a idéia do "planejamento circular" em opo- 
sição ao "linear". As id6ias circulam entre as pesSoas, num 
mesmo local até que se atinja um consenso. Andam os téc- 
nicos e não os documentos. Depois de tudo pronto, sairá 
um relatório que indicará o que foi combinado fazer e que 
não será objeto de aprovação por ningu6m. Exigir-se-á, 
.com isto, uma maior formalização das relações, até o nível 
de acordos entre as diversas unidades de pesquisa do Sis- 
tema. 

e) Enfase especial continuará a ser dada ao programa 
de formação de recursos humanos, pois não há pesquisa 
de boa qualidade sem recursos humanos bem treinados. 

f) O relacionamento com a extensão rural através do 
SIBRATER, será estreitado ainda mais. O objetivo da pes- 
quisa é aumentar a produtividade da agricultura, e seu tra- 
balho fracassará se a tecnologia criada não for difundida e 
se não receber os sinais corretos que representam os pro- 
blemas dos agricultores. 



Conclusões finais 

A agricultura brasileira evoluiu de uma situação em 
que a política agrícola pouco valor atribuía à pesquisa, 
para outra em que a ciência passou a ocupar papel de re- 
levo como instrumento vital para o aumento da oferta de 
produtos agrícolas. 

Passou-se pelas fases tradicional e de transição. Vive- 
se, agora, a fase moderna da política agrícola, que tem co- 

. mo núcleo central o apoio às instituições de pesquisa, den- 
tro do prisma de se garantir o crescimento auto-sustentado 
de produtividade. E, portanto, muito favorável às institui- 
ções de pesquisa o momento que se vive. 

Os pesquisadores serão chamados a contribuir tanto a 
curto prazo, - pondo à disposição da sociedade os seus co- 
nhecimentos, - como a longo prazo - ampliando, substan- 
cialmente, a base científica da agricultura brasileira. 

O sistema cooperativo de pesquisa, que se criou no 
Ministério da Agricultura, sob a liderança da EMBRAPA, 
dará prioridade especial ao desenvolvimento da instituições 
estaduais de pesquisa, apoiará a iniciativa particular, simpli- 
ficará seus procedimentos burocráticos e de planejamento, 
e continuará enfatizando a formação de recursos humanos 
e o relacionamento com as universidades brasileiras e a co- 
munidade científica institucional. Dará ênfase ao relaciona- 
mento com a extensão rural, através do SIBRATER, por 
ser, este relacionamento, essencial à eficiência do trabalho 
de pesquisa e difusão de tecnologia e, portanto, à moderni- 
zação da agricultura brasileira. 


